
PREFEITURA DO MUNICíPO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEP 14.7 10-000

MonteAzul Paulista, 15 de Setembro de2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar
o PROIETO DE LEI N.e.1.214, de L5 de Setembro de 2022, dispondo
sobre: Autoriza o Poder Executivo a Aderir ao Programa Médicos pelo
Brasil, g dá outras providências, para deliberação dos nobres Edis dessa
Câmara Municipal.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

E SANTOS

Prefeito
onte Azul Pa SP

Ao
Exceleníssimo Senhor
DT. MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO,

DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

oFíctoNe.397 /?,022.-



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

DE LEI NO.1.214 de1 m

DISPOE SOBRE: AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A ADERIR AO PROGRAMA
MÉDrcos PELo BRA.iL, E, Dí or.JTRAs
PROVIDENCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 10 - Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, AUTORIZADO a aderir ao Programa Médicos
pelo Brasil, instituído pela Lei no.13.958, de 18 de Dezembro de 2019, e
regulamentada pela Portaria GM/MS No.3.353, de 02 de Dezembro de 202L,
bem como conceder "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" aos profissionais
vinculados ao Programa Médicos pelo Brasil.

§ 10 Os profissionais vinculados ao Programa deverão ser reconhecidos pela
Secretaria Municipal da Saúde, na pessoa da sua Secretária.

§ 20 A "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" são destinadas aos profissionais
vinculados ao Programa Médicos pelo Brasil de que trata o caput deste artigo.

ARTIGO 20 - A "Ajuda de Custo da Bolsa-Formação" compreenderá o valor
mensal de até R$1.100,00 (Um mil e cem reais), por profissional, conforme
Portaria Ministerial GM/MS no.3.193, de 02 de Agosto de 2022.

Paráorafo Único - A "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" terá prazo de vigência
enquanto o profissional vinculado ao Programa Médicos pelo Brasil atuar na

cidade de Monte Azul Paulista-SP., desde que mantida a necessidade do
benefício e que haja disponibilidade financeira e orçamentária.
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ARTIGO 30 - Caberá à Secretária Municipal da Saúde a análise para a
concessão ou revogação da "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" de que trata esta
Lei.

ARTIGO 40 - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente,
suplementadas se necessário e de repasses do Sistema Único de Saúde - SUS.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 15 de Setembro de 2022.

SANTOS
o

Monte Azul - sP.

M

2

Muni

ARTIGO 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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Mensagem de veto

Convertida dâ Medida Píovisória no 890 de 2019)

Presidência da Ret ública
Secretaria'Geri I

Subchefia para Assuntos . urídicos

LEI N" 13.958, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

L13958

lnstitui o Programa lVlédicos pelo Brasil, no âmbito da
atenção primárra à saúde no Sistema Único de Saúde
(SUS), e autoriza o Poder Executivo fedêral a instituir
serviço social autônomo denominado Agência para o
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1" Esta Lei institui o Programa Medicos pelo Brasil, com a finalidade de incrementar a prestação de
serviços médicos em locais de difÍcil provimento ou de alta vulnerabilidade e de fomentar a formação de médicos
especialistas em medicina de Íamília e comunidade, no âmbito da atenção primária à saúde no Sistema Único de
Saúde (SUS), e autodza o Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência para o
Dêsenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps).

Art. 20 Para os flns desta Lei, consideram-se

| - atenÉo primária à saúdê:. o primêiro nível de atenção do SUS, com ênfase na saúde da Íamília, a Íim de
garantir:

a) o acesso de primeiro contâto; ê

b) a integralidade, a continuidade e a coordenação do cuidado;

ll - locais de diÍícil provimento:

a) MunicÍpios de pequeno tamanho populacional, baixa densidade demográÍica e distância relevante de centros
urbanos, nos termos de ato do Ministro de Estado da Saúde, conforme classiÍicação estabelecida pela FundaÇão
lnstituto Brasileiro de Geograf,a ê Estatística (IBGE); e

b) Distritos Sanitários Especiais lndígenas, comunidades remanêscentes de quilombos ou comunidades
ribeirinhas, incluÍdas as localidades atendidas por unidades fluviais de sâúde, nos termos de ato do Ministro de
Estado da saúde;

lll - locais de alta vulnerabilidade: localidades com alta proporçao dê pêssoas cadastradas nas equipes de
saúde da íamília e que recebem benêfício Íinanceiro do Programa Bolsa Família, benefício de prestaÉo continuada
ou benefício previdenôiário no valor máximo de 2 (dois) salários-mínimos, nos têrmos de ato do Ministro de Estado da
Saúde.

CAPITULO II

DO PROGRAMA MEDICOS PELO BRASIL

Art. 3" O Programa Medicos pelo Brasil tem a finalidade de incrementar a prestação de serviços médicos em
locâis de diÍícil provimento ou dê alta vulneÍabilidade e de fomêntar a formaÇão de médicos especialistas em medicinâ
de íamília e comunidade, no âmbito da atenção primária à saúde no SUS.

ParágraÍo único. São objetivos do Programa Médicos pelo Brasil

www.planalto.gov.br/ccivil 
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l- promover o acesso universal, igualitário e gratuito da população às ações e aos serviços do SUS,
especialmêntê nos locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade;

ll - fortalecer a atênção primária à saúde, com ênfasê na saúde da família e na humanização da atenÉo;

lll - valorizar os médicos da atênÉo primária à saúde, principalmente no âmbito da saúde da família;

lV - aumentar a provisão de médicos em locais de difícil provimênto ou de alta vulnerabilidade;

V - desenvolver e intensificar a formação de médicos êspecialistas em medicina de família e comunidade; e

Vl - estimular a presença de medicos no SUS.

Art.4o O Programa Medicos pêlo Brasil será executado pela Adaps, nos têrmos do Capítulo lll desta Lei, sob a
orientação técnica e a supervisão do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. Competê ao Ministério da Saúde, entre outrâs competências, deÍinir e divulgar:

| - a relaçáo dos Municípios aplos a serem incluídos no Programa Médicos pelo Brasil, de acordo com a
deÍinição dê locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidadê, observado o disposto no art. 20 desta Lei;

ll - os procedimentos e os requisitos para a adesão dos Municípios ao Programa Médicos pelo Brasil;

lll - a relação final dos Municípios incluídos no Programa Médicos pelo Brasil e o quantilativo de médicos da
Adaps que âtuaráo em cada Município: e

lV - as Íormas de pârticipaçáo dos usuários do Programa Médicôs pelo Brasil na avaliação dos serviços
prestados e do cumprimento de metas.

Art. 50 A adesáo do Município ao Programa Médicos pelo Brasil ocorrerá por meio de termo de adesão, do qual
constarão suas obrigaçÕes no âmbito do Programa.

CAPíTULO III

DA AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

Seção I

Disposições Gerais

Art. 60 Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Agência para o Desenvolvimento da Atenção
Primária à Saúde (Adaps), serviço social autônomo, na forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,
de interesse coletivo ê de utilidade pública, com a finalidade de promover, em âmbito nacional, a execução de
polítices dê desênvolvimento da atenção pÍimária à sâúde, com ênfase:

I - na saúde da família;

ll - nos locais de difícil provimento oú de alta vulnerabilidade;

lll - na valorização da presença dos médims na atênÉo primária à saúde no SUS;

lV - na promoÉo da formação profissional, especialmente na área de saúde da família; e

V - nâ incorporaÉô de têcnologias âssistenciais ê dê gestão rêlacionadas com a atenção primária à saúde.

Art. 7o Observadas as competências do Ministério da Saúde, compete à Adaps:

| - prestar serviços de atenção primária à saúde no âmbito do SUS, em caráler complementar à atuaÉo dos
entes federativos, especialmente nas locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade;

wwwptanalto.gov.bíccivil_03/_ato201 9-2022l201 9/lei/11 3958.htm
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ll - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão que terão mmponente assistencial por meio da
integraÉo entrê ensino e serviço;

lV - promover programas e ações de caráter continuado paÍâ a qualificâção profissional na atenÉo primária à
saúde;

V - aÍticular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para o cumprimento de seus objetivos;

Vl - monitorar e aveliar os resultados das atividades desempênhadas no âmbito de suas competências;

Vll - promover o desenvolvimento e a incorporação de tecnologias âssistenciais e de gestão relacionadas com
a atenção primária à saúde; e

Vlll - Íirmar contratos, convênios, acordos, arustes e outros instrumêntos congêneres com órgãos e entidades
públicas e privadas, inclusive com instituiçÕes de ensino, para o cumprimento de seus objetivos.

Art. 8o Constituem receitas da Adaps

| - os rêcursos que lhe Íorêm transÍeridos em decoÍTênciâ dê dotâçÕes consignadas no orçamento geral da
União, nos créditos adicionais, em transÍerências ou em repasses;

ll - as rendas e os emolumentos provênientes de serviÇos prêstados a pessoas jurídicâs de direito público ou
privado;

lll - os rêcursos provenientes de acordos e convênios realizados com entidades nacionais e intemacionais,
públicâs ou privadas;

V - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que lhê forem destinados por pessoas físicas ou
jurÍdicas, de direito público ou privado; ê

Vl - as rendas e âs receitas provenientes de outras Íontes

Seção ll

Da Estrutura Organizacional da Adaps

Art. 9" A Adaps é composte de

I - um Conselho Deliberativo;

ll - uma Diretoria Executiva; e

lll - um Conselho Fiscal

Parágrafo Unicô. (VETADO).

Art. 10. O Conselho Deliberetivo e órgão de delibêração superior da Adaps e é composto de

| - 6 (seis) reprêsêntantes do Ministério da Saúdê;

ll - 1 (um) representantê do Conselho Nacional de Secretários de Saúde;

lll- 1 (um) rêpresentante do Consêlho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde;

lV - 1 (um) representante da Associação Médica Brasileira;

www. ptanalto. gov.br/ccivil _03 I _alo20 1 92022/20 1 g/lei/L 1 3958. htm 3/9

lll - executar o Programa Médicôs pelo Brasil, em articulação com o Ministério da Saúde e em consonância com
o Plano Nacional de Saúde;

lV - os rendimentos de aplicações financeiras realizadas pela Adaps;
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V - I (um) represêntante do Conselho Federal dê Medicina;

Vl - 1 (um) rêpresentante da Federação Nacional dos Médicos: e

Vll - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde

§ 10 Nas delibêrâçõês do Conselho Deliberativo, um dos representantês do MinistéÍio da Saúde têrá voto de
qualidadê em câso de empate.

§ 2o Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e em seus
impedimêntos.

§ 3o Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes serão indicados na forma estabelêcida em
regulamento.

§ 40 Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por
igual período, observado o disposto no art. 13 desta Lei.

§ 50 A participação no Consêlho Deliberativo será considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.

Art. í1. A Dirêtoria Executiva é órgão dê gestão da Adaps e é composta dê 3 (três) membros eleitos pelo
Conselho Deliberativo, dos quais 1 (um) seÉ designado Diretor-Presidenle ê os dêmais serão designados Diretores.

§ 1o Os membros da Diretoria Executiva terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma remnduÉo por igual
período, observado o disposto no art. í3 desta Lei.

§ 20 Os membros da Diretoria Executiva receberão remunerâÉo estabelecida pelo Conselho Deliberativo,
observados os valores praticâdos pelo mercado, os limites previstos no contrato de gestão Írmado com o Ministério
da Saúde e o teto remuneratório detêrminado para os servidores da administração pública fêderal.

Art. í2. O Conselho Fiscal é órgão de Íiscalização das atividades de gestão e é composto de:

| - 2 (dois) rêpresentantes indicados pêlo Ministro de Estado da Saúde; e

§ 10 Cada membro do Conselho Fiscal teÍá um suplente, que o substituirá em suas ausências e em seus
impêdimentos.

§ 2" Os membros do Consêlho Fiscal e respectivos suplentes serão indicados na forma estabelecida em
regulamento.

§ 3o Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma rêcondução por igual
período, observado o disposto no ârt. 13 desta Lei.

§ 4" A participaÉo no Consêlho Fiscal será considerada prestaÇão de serviço público relevantê, nãô
rêmunerada.

Art. 13. Os mêmbros do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fisoal poderão ser
destituídos, nos termos do rêgulamento da Adaps.

Seção lll

Do Contrato dê Gestáo ê da Supêrvisão da Adâps

Art. 14. A Adaps firmará contrato de gestão com o Í\ilinistério da Saúde para execução das Íinalidades de que
treta esta Lei.

Art. 15. Na elaboração do contrato de gestão de que trata o art. 14 desta Lei serão observados os princípios da

Administraçâo Pública, especialmênte os da legalidade, da impessoalidadê, da moralidade, da publicidade e da

wwuplanalto.govbr/ccivil-O3l-alo2o19-2022l2019/lei/113958.htm 419

ll - I (um) representante indicado, em conjunto, pelos conselhos e pelas entidades referidos nos incisos ll, lll,
lV, V Vl e Vll do câput do art. 10 desta Lei.
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Art. 16. O contrato de gestão conterá, no mínimo:

| - a espêciÍicâÉo do programa de trabalho;

ll - as metâs a serem atingidas ê os prazos para a sua êxêcução;

lll - os critérios objetivos de avaliação de dêsempenho que seráo utilizados, com indicadores de qualidade e
produtividade;

lV - as diretrizes para os mêcanismos e os procedimentos intemos de integridade, de auditoria e de incentivo à
denúncia de inegularidades;

V - as direúizes para o estabelecimento de código de ética e código de conduta para os dirigentes e os
empregados da Adaps;

Vl - as diretrizes da gestão da política de pessoal, quê incluirão:

a) o limite prudencial e os critérios paÍa a ÍealizaÉo de despesas com remunerafro e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos emprêgados e bolsistas da Adaps e pelos membros da Diretoria Executiva;

b) a vedaÉo às práticas de nepotismo e de conflito de interesses; e

c) os critérios para a ocupâção de cargos de direÉo e assessoramento, observados o grau de qualificaÉo
exigido e as áreas de especialização profissional.

Parágrafo único. O contrato de gestão será alterado para incorporar recomendações Íormuladas pela
supervisão ou pela fiscalização.

Art. 17. São obrigações da Adaps, sem prejuízo de outrâs estâbelecidas no contrato de gêstão de que trata o
art. '14 desta Lei:

| - apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de marÇo do ano subsequentê ao término do exercício
financeiro, relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão, com a prestaÉo de contas dos recursos
públicos aplicados, a âveliação gêral do contrato e as análises gerenciais pertinêntes;

ll - remeter ao Tribunal dê Contas da União, até 31 de março do ano subsequente ao término do exercÍcio
Íinanceiro, as contas da gestão anual, após manifestação do Conselho Fiscal e aprovação pelo Conselho Deliberativo;

lll - gârantir a gestão transpârênte da informação, por meio de acesso e divulgaÉo âmplos, resselvadas as
hipóteses legais de sigilo e restriÉo dê acesso às inÍormaçôes pessoais sensÍveis dos usuários do SUS; e

lV - apresentar relatório anual circunstanciado de suas atividades, o qual devêrá conter sumário executivo,
programa de trabalho, cronograma de execução, avaliação de desempenho dos médicos, plano de gestão integrante
da prestação de contas da Adaps a ser enviada ao Senado Fêderal, à Câmara dos Deputados e ao Conselho
Nacional de Saúde e disponibilizada no respectivo sÍtio na internet.

Art. 18. Na supervisáo da gestão da Adaps, compete ao Ministério da Saúde

I - definir os termos do contrato de gestão;

ll - âprovar anualmente o orÇamento da Adaps para a execução das atividades previstas no contrato de gestâo;

lll - apreciar o relatório circunstanciado sobre a execução do conlrato de gestão e êmitir parecer sobre o seu
cumpÍimento pela Adaps, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de apresentação do rêlatório ao Ministério
da Saúde, consideradas, na avaliação do cumprimento do contrato, as informações obtidas com os usuários do
Programa Medicos pelo Brasil.

ParágraÍo único. O descumprimento injustificado das disposiqões do contrato de gestáo implicará a dispensa do
Diretor-Presidente da Adaps pelo Conselho Deliberativo.

e
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Art. 19. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do contrato de gesüio dê que trata o art. 14 desta
Lei e determinará a adoção das medidas quê julgar necessárias para corrigir fragilidades, falhas ou irregularidades
identificadas.

Seção lV

Da Gêstão da Adaps

§ '1" A Adaps podeÍá firmar contratos de prestação dê serviços com pessoas físicâs ou iurídicâs, semprê que
considerar essa solução a mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, observados os
princípios da AdminiskaÇão Pública.

§ 29 O Poder Exêcutivo federal poderá presiar apoio técnico aos projetos e aos programas desenvolvidos pela
Adaps, por meio de acordos de coopeÍação, convênios ou instrumentos congêneres.

§ 3" É vedada a contrataÉo de pessoa jurídica para executar, dirêtamente ou mediante intêrmediação, aÇões
de assistência à saúde no âmbito do Programa Médicos pelo Brasil.

A,tt. 21. A Adâps realizará a contrataÉo e a administração de pessoal sob o regime estabêlecido pela
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecÍeto-Lei no 5.452,_de_f_de_rng!g_del!_943, e com base em
plano próprio de cargos ê salários.

§ 1" A indicâÉo para cargos de direÉo e assessoramento obsêrvará o grau de qualificaÇão exigido e os
setores de especialização proÍissional.

§ 20 Os empregados da Adaps seráo admitidos por meio de processo seletivo público, que observará os
princípios da Administraçáo Pública, respeitada a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos percentuais
prêvistos no art. 93 da Lei nq 8.213, de 24 dê julho de í 991 .

§ 30 A Adaps disporá sobre as regras especÍficas aplicáveis eos seus proflssionais médicos atuantes na
atenção primária à saúde, inclusive quanto a transferências, observada a legislação trabalhista.

Art.22. O estatuto da Adaps será aprovado pelo Consêlho Deliberativo no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da data de sua instalação.

Parágrafo único. O estatuto da Adaps:

I - contemplará mecanismos e procedimentos internos de integridade, de auditoria e de incêntivo à denúncia de
irregularidades; e

ll - estabelecerá ódigo de etica e código de conduta para seus dirigentes e seus empregados

Art.23. Na hipótêse de extinÇão da Adaps, o seu patrimônio e os legados, as doações ê as hêranças que lhe
forem dêstinados serão automaticamente transferidos à União.

Seção V

Da Execução do Programa Médicos pelo Brasil

Art. 24. No âmblto do Programa Médicos pelo Brasal, a Adaps rcalizatá a contratação de profissionais médicos
para incrêmentar a atenção primária à saúde em locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade.

ParágraÍo único. Serão selecionados para atuar no Programa:

| - médicos de família e comunidade; e

ll - tutores médicos.
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Art. 20. O Conselho Deliberativo aprovará e dará publicidade ao manual de licitações e aos contratos firmados
pela Adeps.
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Art. 25. A contratação de médico de família e comunidade e de tLrtor médico será realizada por meio de
processo seletivo público que observe os princípios da Administração Pública e considerará o conhecimento
necessário para o exercício das aúibuições de cada funÇão.

§ 1o São requisitos para inscriÉo no processo selêtivo dê que trata o caput destê artigo, que o proÍissional

I - tenha registro em Conselho Regional de Medicina; e

ll - se.ia especialisla em medicina de famÍlia e comunidade ou em clínica médica, nos termos previstos no edital
da seleÇão, parâ a seleção de tutor médico.

§ 2' A íemuneração dos profissionais médicos será regulamentada em ato da Adaps, aprovada pelo Conselho
Dêliberativo e acrescida de incentivo ÍinanceiÍo diferenciado e variável, de modo a incentivar o provimento dê médicos
nos Municípios e localidades mais distantês dos centros urbanos ou naqueles com maior vulnerabilidade, atendidos
os critérios estabelecidos nos incisos ll ê lll do caput do ârt. 20 desta Lei.

§ 30 Nâo será aberto novo processo seletivo enquanto houver candidato aprovado, dentro do númêro de vagas
ofêrtadâs, em processo selêtivo anterior com prazo de validade não expirado.

Art.26. O processo seletivo para tutor médico será realizado por meio de prova escritã, de caráter eliminatório e
classificatório.

An.27 . O processo sêletivo para médico de família e comunidade será composto das seguintes fases

I - prova escrila, de caráter eliminatório e classiÍicatório:

ll - curso de formaÉo, eliminatório e classificatório, com duração de 2 (dois) anos; e

lll - prova Íinal escrita para habilitação do profissional como especialista em medicina de família e comunidade,
de caráter eliminatório e classiÍlcatório.

§ 1o A prova de quê trata o inciso I do caput deste artigo versará sobre conteúdo limitado às Diretrizes
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina e não poderá exigir do candidato conhêcimentos
médicos especializados incompatíveis com o nível de graduaÉo.

§ 20 O curso de formaÉo consistirá em especialização realizada por instltuição de ensino parceira, com
avaliações semestrais intermediárias e prova Íinal de conclusão do curso, e abrangerá atividedes de ensino, pesquisa
e extensão, além do componente assistencial, mediante integração entre ênsino e serviço, exclusivamente na âtênção
primária à saúde no âmbito do SUS.

§ 30 As atividades do curso de formação serão supervisionadas por tutor médico.

§ 40 Durante o curso de formação, o candidato perceberá bolsa-Íormaçâo.

§ 50 As atividades desempenhadas durante o curso de formação não constituirão vínculo empregatÍcio de
qualquer natureza.

§ ôo O médico em curso de formação enquadra-se como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência
Social, na condição de contribuinte individual, na forma prevista na Lei no 8.212 , de 24 de julho de '1991

§ 70 Para os fins do eÍLzq!4tglno LZ5Q, de 26 de dezêmbro de 1995, e do arl. 22 da L.ei no 8.212, de 24 de
Julho de 1991, os valores percebidos a título de bolsa-formação de que trata o § 40 deste artigo não caÍaclenzam
contraprestaÉo de serviços.

CAPITULO IV

DlsPosrÇÕES FrNArs

Art. 28. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Ministerio da Saúde poderá firmar contratos, convênios,
acordos e outros instrumentos congênerês com órgãos e entidades públicas e privadas, inclusive com instituiÇões de
ensino.
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Art. 29. Compete ao Ministro de Estado da Saúde editar normas complementares para o cumprimento do
disposto nesta Lei.

Art.30. As despesas deconentes do cumprimento do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento geral da União e observarão os limites de empenho e movimentaÉo
Íinanceira.

Art. 31. Os servidores do Ministério da Saúde poderão ser cedidos à Adaps, sem prejuízo da remuneração, por
meio dê autorizaçáo do Ministro dê Estado da Saúdê, independêntemente de exercício de cârgo de direção ou de
gêrência, nas seguintes condições:

| - com ônus ao cedente, pêlo período de ate 2 (dois) anos, contado da data de instituiÉo da Adaps; e

ll - com ônus ao cêssionário, dêcorrido o prazo de que trata o inciso I do caput deste artigo, observado o
disposto no êlL_.lilL!4LsLoMjLEl, de 18 de junho de 2019.

§ 10 Aos sêrvidores cedidos nos têrmos do inciso I do caput deste artigo são assegurados os direitos e as
vantagens a que façam ius no órgão ou na êntidade de origem, considerado o perÍodo de cêssão para os efeitos da
vida funcional como efêtivo êxêrcício no cargo ou no emprego que ocupem no órgão ou na entidêde de oígem.

§ 20 Não será incorpoÍada à Íêmuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que
venha a ser paga pela Adaps.

§ 30 E vedado o pagamento de vantagêm pecuniária permanente ao servidor cedido com recursos provenientes
do contrato de gêstão, ressalvada a hipótêse de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção,
gerência ou assêssoía.

§ 4o O servidor cedido ficârá sujeito eos processos de avaliaÉo de desempenho e de metas de desempenho,
institucionais e individuais, aplicados aos empregados da Adaps, observadas as regras estabelecidas para o
desenvolvimento e paÍa a perc.epço da gratiÍicaÉo dê desempenho do cargo efetivo.

§ 5o Os servidores cedidos nos termos do caput deste artigo poderão ser devolvidos a qualquer tempo ao
Ministério da Saúde por decisão da Adaps.

Art. 32. Caso seja admitido êm programâ de residência médica da especialidade clínica médice (medicina
intema), na forma do art. 2o da Lei no ô.932, de 7 de julho de .1981, o médico aprovado no exame de que treta o inciso
lll do caput do atl.27 desta Lei será beneficiado com a redução de 1 (um) ano na duração do referido programa de
residência, desde que as atividades desenvolvidas ao longo do curso de formação sejam compatíveis com os
requisitos mínimos do componente ambulatorial desse programa de rêsidência.

§ 2" Para o médico residente beneÍiciado na forma do caput deste aftigo, o programa de residência médica terá
suas atividades adaptadas, dê modo a permitir-lhe cumprir os requisitos mínimos do programa referentes âo seu
componentê hospitalar.

Art. 33. (VETADO).

Art. 34. A Lei no '12.871 , de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar acrescida do segulnte art. 23-A:

"Art. 23-A Será rêincorporado ao Projêto Mais Médicos para o Brasil, na forma do
inciso ll do caput do art. 13 desta Lei, pelo prazo improrrogável de 2 (dois) anos, o médico
intercambista que atender cumulativamente aos seguintes reqursitos:

| - êstar no exercício de suas atividades, no dia 13 de novembro de 2018, no âmbito
do Projêto Mâis Médicos para o Brasil, em razão do 80o Ternro de Cooperagáo Técnica
para implemêntaÉo do Projeto Ampliação do Acesso da População Brasilêira à AtênÉo
Básica em Saúde, firmado entre o Govorno da República Federativa do Brasil e a
Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde;

ll - ter sido desligado do Projeto Mais Médicos para o Brasil em virtude da ruptura do
acordo de cooperação entrê ô Ministério da Saúde Pública dê Cuba e a Organização Pan-
Americana da Saúde/OrganizaÇão Mundial da Saúde para a oferta de médicos paÍa esse
Projeto; e
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lll - ter permanecido no tenitório nacional até a data de publicação da Medida
Provisória no 890,jq[!sle_agosto de 20í9, na condição de naturalizado, residente ou com
pedido de reÍúgio."

Art. 35. (VETADO).

Art. 36. Ficam revogados os arts- 60 e 70 da Lei no 12.871, de 22 de outubro de 2013.

Art. 37. Esta Lei não altera a execução do Projeto Mais l\,iédicos para o Brasil, pÍevisto na Lei no 12
de outubro de 20í3, nêm as demais normas sobre o tema.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÉo.

Brasília, 18 de dezembro de 2019; 1989da lndependência e 1319da República.

JAIR IVESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Luiz Henrique Mandetta
Onyx Lorenzoni

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19-12.2019

71.de?2
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Orgão: Minlstêrlo dâ Sâúde./câblnetê do Minir ro

PORTARIA GM,/MS NO 3,353, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021

Attera o Título lV da Portari., de Consolidação GM/MS n. 5. de
28 de sêtembro de 2Ol7, para dispor sôbre as regras pãÍa
execução do Programa Má1icos pelo BrasiL

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuições que Lhe conferem os incisos Ie ll do
parágrafo único do arL 87 da Constituição da Repúbtica Federativa do BrasiL e tendo em vista o disposto
nos arts. 4o e 29 da Lei no 13.958. de 18 de dezembro de 2019. resolve:

Art. 10 Esta PortaÍia dispõe sobre as diretrizes para a êxecuçào do Programa Má1icos pêLo BrasiL,

instituído peta Lei no 13.958, de 18 de dezembro de 2019.

Art. 2" O Tituto lV da Portaria dê Consotidação GM,/MS no 5, de 28 de setembro de 2017 passa a

vigorâr com a seguinte atteração:

'CAPITULO IX

DO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL

Art. 642-A Este Capítuto dispõê sobrê as diretrizes para a exêcução do Programa Málicos peto

Brasil instituÍdo pêlâ Lei n" 13.958, de 18 de dezembro de 2019, nos termos do Anexo clll.'(NR)

Art. 2" A Portaria de Consotidação GMIMS no 5. de 28 de sêtêmbrô de 2O1Z passa a vigorar
acrescida do Anexo Clll 3. na forma do Anexo a êsta PortaÍia,

ArL 3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubticação.

ANEXO

GNEXO Clll - Do Programa Médicos peto Brâsi[)

CAPíTULO I

DtsPoSlÇÕES GERAIS

Art. 10 Este Anexo dispÕe sobre as diretrizes para a execução do Programa Medicos pelo Brasil
instjtuÍdo pela Lei n' 13.958, de 18 de dezembro de 2O19.

Art. 20 Para fins dê execução do Programa Médicos pelo BrasiL consideram-se:

| - Locais de difícit píovimento:

a) municipios de pequeno tamanho poputacionaL, baixa densidade demográfica e distáncia
retevante dê centros urbanos, nos termos de ato do Ministro de Estado da Saúde, conforme ctassifcação
estabetecida peto lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (lBGHr e

b) Distritos Sanitários Especiais lndígenas (DsEls), comunidadês remanescêntês de quilombos

ou comunidadês ribeirinhas, inctuÍdas as tocatidades atêndidas por unidades fluviais de saúde, nos termos

dê ato do Ministro de Estado da Saúde:

ll - locais dê alta vulnerabitidadê: tocâtidâdes com alta proporção de pessoas câdastradas nas

Equipes de Saúde da Famítia ê que recebem benefício llnanceiro do Programa BoLsa Famitia (PB ,

Benefício de Prestaçáo Continuada GPC) ou benefício previdenciário no vator máximo de 2 (dois) salários-

mínimos. nos têrmos de ato do Ministro de Estado da saúde:

lll - municipios ê[egiveis: municípios aptos para participaÇão no Prograrna Médicos pel.o Brasit,

considerando a metodologia de priorizaçáo e êtegibiüdade estabetêcida êm ato especifco do Ministério

da Saúdet



lV - municipios aderidos: municípios etegÍveis que firmaram Termo de Adesáo e Compromisso

com o Ministério da Saúde para recebimento de málicos por meio do Programa Málicos pêto BrasiL

V - municipios descrêdenciados: municípios destigados do Programa. poÍ uma das seguintes

razões:

a) em virtude de aplicação de pênatidade pêto Ministerio da Saúdê, em processo no qual se

verificou o descumprimento das obrigações assumidas pêlo município.

b) por soticitação de resitição por parte do município, ante o desinteresse êm prosseguir na

relaçãô contratuâL ou

c) quando, após a revisão prêvista no S 2o do arl 50 dêstê Anexo, o município deixar dê ostentar
as condicionantes para etegibitidade ao Programa:

Vl - municÍpios elegíveis e não adêridos: municipios que constam da íeLação de municípios
êlegívêis. contudo ainda não optaram pel3 adesão ao Programa;

Vll - Teímo de Adesão e Compromisso do município: instrumênto jurÍdico celebrado êntrê a
União. por meio do Ministério da Saúde. e o municipio, de natureza declaratória e constituüva. no qua[

conterá, de forma expressa, a adesão do ente federativo ao Programa Médicos pel.o Brasil especificando

as obrigações ê os direitosi

Vlll - médico botsistâ: dênominaçáo do málico com rêgistío em Conselho Regionat de Medicina
(CRM) selecionado para realizar o curso de forrnação previsto no inciso ll do arL 27 dâ Lei no 13.958. de
2019, na modatidâde de integração ensino-serviço, até a conclusão do processo sêletivo púbtico, a qual se

dá côm a aprovação em prova final escrita como êspêciatistâ êm medicina de Íamília e comunidade, que o
habitita à contratação pela Agfucia para o Dêsênvotvimênto da Atenção Primáriâ à Saúde (Adâps), no

Íegime celetistat

lX - málico contÍatado: mÍidico dê famitia e comunidade contratado peta Adaps no regimê

cetetistã para reaLização de atividades assistenciais nos municípios aderidos:

X - tutor médico: médico especiatrsta em mêdicina de famitia e comunidade ou em ctínica

máJica contratado peta Adaps mêdiante processo setetivo púbtico para exercer a função de tutor de
grupos de mêdicos bolsistâs:

Xl - mâJico participante: máCico bolsista, médico contratado ou tutor médico; e

Xll - instituição de ensino superior: instituiçáo de ênsino superior. púbLica ou privada, contratada
pêtâ Adaps conforme Manual do Regulamênto das Licitaçóes, compras ê Contrataçóês dã Adaps.

observando-se os princípiôs que regem a Administração Púbüca. para ministrar âos mâlicos bolsistas o

curso de formação de que trata o art. 2Z § 20, dâ Lêi no 13.958, dê 2019.

Art. 3o Para efêitos deste Anexo. equipara-se:

| - a município:

a) o Distrito Sanitário Especiat lndÍgena (DSEI):

b) o Distrito Estadual de Fernando dê Noronha, locatizado no êstado de Pemambuco: e

c) o Distrito Federal:

ll - â gêstor municipâL

a) o gestor do DSEI:

b) o gêstor do Oistrito Estâduat de Fêrnando de Nôronha, estado dê Pêrnambuco; e

c) o gêstor do Distíitô Fêdêral

CAPíTULO ll

DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA MEDICOS PELO BRASIL

ArL 4o O Programa Médicos pelo Brasi[ seÉ executado peta Adaps, sob a orientaÉo técnica e a

supervisão do Ministério da Saúde.



Arl 5o Os municípios etegíveis para participação no Programa Médicos peto Brasil serão

definidos por meio de mêtodotogia de priorização e etegibitidade estabelêcida em ato específico do

Ministério da Saúde,

§ 1. A retação dos municípios elegÍveis ê a quantidâde de vagas por municÍpiô elegívet serão
publicizãdas por ato do Ministério da Saúde.

S 2o A metodologia devêrá sêr revisada êm até 5 (cinco) anos, observado o disposto nos incisos

ll e lll do art. 2o da Lei n'13.958. de 2019.

S 30 A relaçãô dos municípios e[egíveis e o quantitativo máximo de vagas poderão ser revisados

anualmênte, mediante atua[izaçáo dos critâios e dos indicadores adotados pela metodologia. observado
o interesse púbtico.

§ 4" A Íêvisão dos municípios etegíveis de que dispóe o § 3o poderá ser reatizâda,

êxtrâordinariamentê, em periodo inferior a 1 (um) ano, quando houvêr modificâçáo êxprêssiva nos critérios
e nos indicadores adotados, ou desde que aprovada peLo consêlho Dêtiberativo da Adaps.

S 5o O quantitativo máximo de vagas definido para o Programa servirá dê subsidio para
pactuação de metas do contrato dê gestão formalizado êntre o MinistéÍio da Saúdê e â Adaps e não obriga
a Agência a contratar málicos para todas as vagas contratualizadas.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNOAS

AÊ 60 Competê ao Ministério da Saúdê:

| - estabelêcêr a metodotogia a seÍ utilizada na definiçáo dos municípios elegíveis para
participação no Programa Málicos pêlo Brasil, considerando como critério de priorização e etegibilidade
os tocais de difícii provimento ou de atta vulnerabitidade;

ll - definir a relação dos municÍpios eLegíveis para pârticipação no Programa Médicôs pelo Brasit;

lll - estabêlêcer o quantitativo de vagas por municÍpio êtegívet para provimento de médicos no

àmbito do Programa Mêdicos pelo Brasil

lV - estabêLecer os requisitos e os procedimentos para a participação dos municípios no

Programa Médicos pelo BrasiL;

V - analisar e aprovar as manifestâçõês de intêressê em aderir ao Programa aprêsentadas petos

municipios etegiveis:

Vl - definir e divulgar o quantitativo máximo dê vagas destinadas aos municípios elegÍveis:

Vll - eláborar ê pubticar editais para que os municÍpios etêgíveis e não aderidos possam

manifestâr o seu intêrêsse em aderir ao Programa;

Vlll - celebrar os Termos de Adesão e Compromisso com os rnunicipios elegíveis ao Programa;

lX - dêcidir sobre o descÍedenciamento de municípios do PÍograma, garantido o devido
procêsso [egaIi

X - definir e divuLgar âs formâs dê participação dos usuários do Programa Médicos pelo Brasit na

âvaliação dos serviços prestâdos ê do cumprimento de metasr

Xl - def,nir os termos do contrato de gestão a ser firmado com a Adaps ê sêus aditivos. com a

finalidade de êxecução do Programa Médicos pelo Brasit;

Xll - aprovar. anualmente. o orçamento apresentado pela Adaps para a êxêcução das atividades
píevistas no contrato de gestáo:

Xlll - píopo( na [ei orÇamêntária anual. os cráiitos a seÍem transÍeridos à Adaps para a

êxecuÉo das atividades prêvastas no contrâto de gestáol

XIV - transferir à Adaps os créditos prêvistos no contrato de gestáo, de acordo com o

cronograma de desembotso estabelecido no ajustê. observâdos os vaLores aprovados na Lei orçamentaria

anuaL e a existência de limite financeiro-orçamentáriol



XV - instituir comissão responsável pelo acompanhamento e peta avatiação periódica dos

resuttados alcançados com a execução do contrato de gestáo cetebrado com a Adaps, com base nos

indicadores pactuados no contrato de gestão, para aferição de seu desempênho na execução do

Programa Médicos peto BrasiL

XVI - garantir o acesso da Adaps à base de dados dê serviços de saúde e a outros sistêmas do

Sistema Único de Saúdê (SUS) que tenham retação com os locais de atuação dos médicos no àmbito do

Programa, com o rêgistro de informações quanto às âtividadês assist€nciais nâ Atençáo Primária à Saúdê,

observado o disposto na Lei no 13.709, de 14 dê agosto dê 2018 (Lei Geía[ dê Proteção de Dados Pessoais -

LGPD):

xvll - apoiar a Adaps. nos limites dê sua competência. quanto âo provimento dos meios

necessários à consecução dos objetivos e mêtas definidos no contrato de gestáo; e

XVlll - elaborar normas gerais acerca do Programa Médicos peto Brasit.

Art. 7' Compete à Adaps a execução do Programa Médicos peLo Brasil, sob a orientação técnica
e a supervisão do Ministério da Saúde e em consonância com o Ptano Nacional dê Saúde, observando as

diretrizes e as competências fixadas na Lêi no 13.958. dê 2019. e nos atos normativos êxpedidos peto

Ministéíio da Saúdel

I - disciptina( por mêio de ato normâtivo intêrno, as matérias dê sua competéncia relâcionadas

ao Programa Médicos peto Brasit;

ll - promover a seleção de profissionais médicos nos têrmos estabelecidos pêla Lêi no 13.958, de
2019, e pelos atos normativos êxpêdidos pelo Ministério da Sâúde, a fim de viabitizar a implementação do
Programâ Médicos pêlo BrasiL observândo os princípios que regem a Administraçào Púbtíca:

lll - desênvolver, no àmbito do PÍogÍamâ Médicos pelo Brasil, atividades de ensino, pesquisa e
extensão. em êspecial a promoção do curso de formação de que trata o inciso ll do art 27 da Lei n" 13.958,

de 2019, que poderá ser objeto de contratação externa, considerândo, no processo formativo. o
cÕmponente assistencial, por mêio da integração ensino e serviço;

lV - coordenat disciplinar, acompanhar e fiscaüzar as açôes de aperfeiçoamento dos médicos
participantes do Programa Mâ1icos peto Brasil:

V - prômover o dêsenvolvimento e a incorporação de tecnoLogias assistenciais quê venham a
aumentar a efetividade da atuação dos profissionais médicos participãntes do Programa Málicos peLo

Brasit

Vl - avaliar. periodícamente, em conjunto com o Ministerio da Saúde, a pertinência e a

consistência dos indicadores e metas de desempenho constântes do Píogramâ de Trabatho pactuado,

propondo. com as dêvidasjustificativas, alterações. inclusôes e excLusões nêcessárias;

Vll - avatiar anuatÍnente, por meio de sistema estruturado que permita o acompanhamento
histórico dos resultados, os nívêis de satisfação:

a) do gestor municipal que tenha rêcebido m(Sicos do Programa MAicos pelo Brasi[: e

b) dos médicos participantes, êm relação à sua atividadê. lêvando em conta o sistêma de tutoria
e a Unidadê Básica de Saúde em que estêjam alocãdos:

Vlll - acompanhar, de forma sistematizâda e em conformidade com as formas de participação

estabelecidas pelo Ministério da Saúde, a expêriência dos usuários do Programa Médicos peLo Brasil em
Íê[ação à avaLiaçáo dos serviços prestados:

lX - estabe[ecêr painel. de monitoramênto quanto às metas pactuadas e dêmais pontos de
atenção pela aplicâção dos indicâdores êstabeLêcidos para o Progranra Médicôs pêto Brasil:

X - alcançar as metas de desempenho instituciona[ ê cumprir os objetivôs êstabêtecidos no

Programa de Trabalho aprovado, considêrando as açôes do Programa Medicos peLo Brasit;

Xl - disponibilizar canal de comunicaçáo oficiaL da Agência que pêrmita o esclarêcimento de
dúvidas, bem como a oitiva de sugestões, reclamações e denúncias çom observància do disposto na Lei

no 12.522 de 18 de novembro de 2011:



Xll - disponibitizar, tempestivamente, as informaçõês que lhe íorêm solicitadas pêto Ministério

da Saúde relativas à êxêcuçáo do Programâi

Xlll - apoiar os municÍpios pârticipantes do Programa l'4édicos pêto Brasil nas ações que visam

garantir o adequado desempenho do médico participante na Atenção Primária à Saúde, bem como

fiscaLizar, de forma concorrente com o municipio, o cumprimento da execução pelo médico da carga

horária de 40 (quarenta) horas semanais. no que se refere às atividades assastenciais. ressâlvadas as

especificidades das Equipes de Saúde da Familia ribeirinhas, fluviais e indígenas, no que tange à
distribuiçáo da cârga horária; e

XIV - rêalizaÍ êstudo acerca dos impactos da participação dos municipios no Progrãma Médicos

pelo BrasiL a cadâ 5 (cinco) anos. cujos resultados deverão ser entregues ao Ministério da Saúde,

observados os padrões de produção dê têxtôs acadêmicos no Pâis.

Art. 80 Compete aos municípios participantes do Programa Médicos peto BrasiL sem prejuizo de

demais responsabitidades definidas em tei, nos editais específicos. no Termo de Adesão e Compromisso e

em outras normas do Programa:

| - atuar em cooperaçáo com os dêmais entes federativos ê a Adaps, no âmbito dê sua

competência. para as açÕes de exêcução do Programa:

ll - adotar âs providências necessárias à reaLização dâs ações previstas no Termo dê Adesãô ê

Compromisso firmado com o Ministério dâ Saúdê;

lll - inserir os médicos padicipantes do Programa nas Equipes de Sôúde da Familia compatíveis

com a carga horária destinada às atividades de assistência, obsêrvadas as normativas do Ministério da
Sâúde:

lV - inscrever o médico participante do Programa. recebido peto munícípio, no Sistema de

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e idêntincá-to na respectiva Equipe de Saúde

da FamíLia êm que atuará, no pr.vo máximo de 72 betenta e duas horas), após o início das aüvidadês do

medico participante do Programa;

V - realizar o envio peíódico das informações assistenciais rêgistadas localmente no Sistema

de lnformação em Saúde paÍa a Atenção Básica (SISAB)I

Vl - apoiar os médicos tutores ê mâlicos botsistas contratados pêta Adaps nas Íêgulâres ê
periôdicas visitas dê tutoriar

Vll - recepcionar os máCicos tutores e médicos bolsistas;

Vlll - contribuir com o procêsso dê ptane.jamênto e programaçáo de atividâdes de tutoria
presencial a serem ofertadas aos médicos bolsistas. de maneira pactuada com o Ministério da Saúde e

com a Adaps:

lX-comunicaràAdaps;

a) no prazo de 72 Getenta e duas) horas, a ocorrência de infraçÕes praücadas peLo médico
participanle, previstas neste Anexo, no Termo de Adêsão e Compromisso ou êm outros atos normativos do

Programa, e, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, da data da ciência dos fatos. informações e

documentos necessários à devida instrução de processo administrativo: e

b) no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, qualquer ocorrência de afastamênto dos médicôs
quê estêjam alocados no municipio:

X - manter os dados do gestor municipal atualizados no sistema etetrônico da Adaps e no

Ministério da Saúde, enquanto estiver vincu[ado ao Programa;

xl - fornecer condições de infraêstrutura e ambiência adequadas para o g(ercício das atividades

dos máCicos participantes do Programa. tais como:

a) ambiêntes adequados com segurança e higiene;

b) fornecimento de equipamentos nêcessáÍios e instataçóes sânitàrias: ê

c) demais exigências e especificações estabelecidas na Potitica NacionaL de AtenÉo Básica

(PNAB):



Xll - exercer concomitantemente com a Adaps. a fscatizaçáo da execução da carga horária de

40 (quâÍenta) horas semanais pelos médicos participantes do Programa, ressalvadas as especificidades

das Equipês de Saúde da Famítia ribeirinhas e fluviais e das equipes muttidisciplinares de saúde indigena,

no que tange à distribuiçáo da carga horária. êncaminhando, na forma e no prazo a sêrem dêfinidos peLa

Adaps, informações acerca do cumprimênto da caÍga horária desses profissionais:

Xllt - dispênsar ao médico participantê do Programa o mêsn1o tÍatamênto conferido aos demais

integrantes das Equipês de Saúdê da Família. excêto no quê diz rêspêito ao direito trabalhistal ê

XIV - fornêcêr ao Ministério da Saúde e à Adaps dados fdedignos e atualizados acerca dâ

infraestrutura disponívêl na AtênÇáo Primária à Saúde em seu território. sempre que requeridos.

Parágrafo único, Os municípios que adêrirem ao Programa deveráo observar as normas intêrnas

de organização da Adaps, no que diz respeito à êxecução do Programa Médicos pelo BrasiL

CAPíTULO IV

DA PARTICIPAÇÃO OOS MUNICíPIOS NO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL

Art. 9" Após a pubticação da retação dos municípios elegÍveis prevista no art. 50 deste Anexo. o
Ministério da Saúde publ"icará editat estabelecendo as condições para manifestação de interesse, as

obrigaçóes e os dêveres das partês, bem como mínuta do Termo de Adesão e Compromisso, que devêrá
ser assinado peto gestor municipal

Parágrafo único ô Ministêrio da Saúde poderá a qua[quer tempo abriÍ prazo para que os

municípios elegíveis e não aderidos possam manifestâr intêrêsse nâ adesão,

Sêção I

Do Termo de Adesão e Compromisso a ser cêlebíado com o município

Art. 10. O Termo de Adesão e Compromisso a ser celebrado com o municipio observará os

ditames dâs normas brasileiras vigentes, em especial a Lêi no 13.958. dê 2019. e o presente Anexo, ê
conterá. no mÍnlmo:

l- os direitos e os deveres de cada parte contratantei

ll - a vigéncia do contÍato peto prazo de 5 (cinco) anos; e

lll - as penalidades em caso de infração

Art. 11. A rêscisáo do Termo de Adesão e Compromisso poderá ocoríêÍ:

I - êm virtude de aplicação dê penatidade pêto Ministério da Saúde, em processo no quat se

vêrif cou o dêscumprimêntô das obrigaçÕes assumidâs peto municÍpio;

ll - por resilição a pêdido do município, que devêrá ocorrer de forma justificada; ou,

lll - quando. após a revisão prevista no § 2" do art.5" deste Anexo, o município deixar de

ostentar as condicionantes paÍa elegibitidade ao Programa Mácicos pel.o BrasiL

Parágrafo único, Em caso de resilição a pedido do município, o Ministério da Saúdê oficiará o

Prêsidente do Leglslâtivo Munlcipat e o Ministério Púbtico Estadual

Art. 12. O Termo dê Adêsão e Compromisso será cêlebrado urna vêz a cada 5 (cinco) anos.

Parágrafo único O Termo de Adesão e Compromisso poderá ser aditado em caso de situação

de emergência em saúde. estado de cal.amidade pública ou interesse púbtico,

Seção ll

Da apticação de pênalidadês aos municípios

Art. 13. O descumprimênto dâs obrigaÇões assumidas petos municÍpios enseja a aplicação das

seguintes penaLidadesr

I - advertência:

ll - bl.oqueio de vaga; e

lll - descredênciamento do município do Programa Médicos peto BrasiL



Parágrafo único, As penatidades de que trata o caput sêrão apticadas fundamentadamente peLa

Secrêtaria de Atênção primária à Saúde, de acordo com as peculiaridadês do caso concreto, a gravidadê e

a natureza das infraçóes. assegurado o direito ao contraditório e à ampta defesa.

Art. 14. A penatidade de advertência poderá ser aplicada ao município que deixar de cumprir
quatquer obrigação constantê neste Anexo, na Lei no 13.958, de 2019, nc Têrmo dê Adesão e Compromisso

ou em quatquer outÍo ato nôrmativo vincuLado ao Programa Mádicos peto Brasil que não constituir

infração punida com btoqueio de vaga e descredênciamento do municipio.

Art. 15. A penatidadê dê btoqueio dê vaga poderá ser apLicâda nas hipótesês de o município:

| - ter sido punido por duas vezes com penalidade de advertêncía, duíãnte o período de um ano,

contado da aplicaçáo da primeira penatidade: e

ll - deixar de validar a alocação do médico êncâminhado pela Adaps no município, caso atenda
aos requisitos para tanfo

§ 10 A pena[idade de btoqueio de vaga poderá ser ap[ícada de forma imediata, nos casos êm
que cabe a apLicaçáo da penaLidade dê advertência, a depender da gravidade dos efeitos da conduta no

caso concreto,

§ 20 A penalidade de btoqueio de vaga poderá abranger, prêferencialmente, as vagas sem
ocupâção no momento da aplicação da penâl.idade e. subsidiariamênte. as vagas quê se encontrâm
ocupadas petos médicos participantes. da seguinte foÍma:

a) nos cãsos de btoqueio de vagas ocupâdas: com mânutênção em atividade do médico
participantê atocado na vaga, ficando bloquêada para futura alôcaçáo âpós suâ dêsocupâçáo. enquânto
perdurar o btoquêio, ou transferência parâ outro municÍpio do médico particjpante aLocâdo na vaga,
permanecendo bloqueada, enquanto perdurar o bloqueiot e

b) nos casos de btoqueio de vagas não ocupadas, estas não serão disponibitizadas para

ocupação, ênquanto perdurar o bloqueio,

§ 30 A penatidade de bloqueio de vaga têrá o prazo máximo de duração de 6 Geis) meses,
podêndo ser estendida caso perdure a situação ensejadora da apLicação da penaLidadê, mediante decisão
fundamêntada da Sêcretarla de AtenÉo Primária à Saúde.

§ 40 Cabe à Adaps daspor sobre transferência dos málicos participantes nos casos btoqueio de
vagas ocupadas.

Art. 16. A penalidadê de descredenciamênto do município podêrá ser aplicada nas seguintes
hipóteses:

| - casô o município tenha sido penalizado por duas vezes com penatidadê de btoquêio de vaga.

durantê o período de um ano. contado da apticação da primeira penaüdade: e

ll - deixar de regularizar a situação que ensêjou a aplicaçáo da penaüdade de advertência ou

btoqueio de vaga, no prazo concedido pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde, considerando a

gravidade da conduta.

§ 1o A pênatidade de descredenciamento do municÍpio consistê na rêscisão automática da sua

participação no Programa, cabendo a Adaps dispor sobre transferência dos médicos participantes que

estivêrem âti atocados para outros municípios participantes do Programa.

§ 20 O município que for penalizado com o descredenciamento náo poderá retornar ao

Programa, no prazo de um ano, após a decisão final administrativa.

Art. 17 lnstaurado procêsso administrativo para apuração de possível descumprimento de

obrigaçõês, o Ministério da Saúde notificará o municipio para quê, no prazo de 5 (cinco) dias, aprêsente
manifestação por êscrito acerca dos fatos alegados

§ 1o A notifcação de que tÍata o caput será encaminhada ao municÍpio por meio do endereço

êlêtÍônico cadastràdo peto gêstor no sistema eletrônico do Programa MáJicos pelo Brasil..

§ 2o O prazo de 5 (cinco) dias será contado, de modo continuo, do primêiro dia útil seguinte ao

envio da notificação para o endereço eletrônico do gestor, considerando-se prorrogado até o primeiro dia

útil seguinte se o seu vencimento cair em dia não útiL



§ 3o Transcorrido o prazo para manifestação do municrpio, com ou sem resposta, o Ministério da

Sâúde decidirá sobre a penatidade ap[icada, podendo, a depender da gravidade da infração, antês da

apticação das penalidades previstas nestê Anexo, rêcomêndar ao gestor municipal a adoção de
providências para a regutarizaçAo da situação,

E 40 O Ministério da Saúde notifcará, via endereço eletrônico. a suâ dêcisão aos ênvo[vidos.

S 50 Na hipótese em que decidir peta recomendação de regulârização da situaÉo antes da

apticação das penalidâdês pÍevistas nestê Anexo. o municÍpio terá o prazo de até 15 (quinze) dias coríidos,
a contar da intimaçãô, para atênder a recomendaçáo ê comprôvar a regutarização da situâção.

§ 60 O prazo de quê tratâ o § 5" podêrá ser píorrogado uma única vez, por igual período, desde
que devidamente justificado peto município.

§ 7" Decorrido o prazo de que trata o S 5o sem que haja cumprimento da recomendação com
comprovaçáo da regulârizaçáo da situação, o Ministério da Saúde dará sêguimento ao processo, podendo,

fundamentadamentê, decidir pelâ apticação da penatidade.

S 8o Na hipótesê de apticação da pênaLidade de descredenciamento do município, o málico
participante dêvêrá sêr transfêrido para outro município aderido ao Programâ Médicos peto BrasiL

prêfêrencialrnente na mesma unidade da fedêração do municÍpio descredenciado e em municiplo dê
mesmo pêrfil de dificiL provimento médico ou de alta vulnêrabiLidadê que o municipio descredênciado.

CAPíTULO V

DA SELEçÃO E DOS REOUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO DOS MEDICOS NO PROGRAMA

Art. 18, A sêteçáo dos profissionais médicos para o Programa Mâlicos peto Brâsil sêrá real.izada

pêlâ Adaps, mediante processo sêtêüvo púbtico quê obsêrve os princÍpios da Administração Pública, bem
como as regras dêscritas na Lei no 13.958, de 2019, nêste Anêxo e no respectivo edita[ de seteção.

AÍL 19. No âmbito do Programa Málicos pelo Brasit serão setecionados os seguintes

Profissionais:

| - málicos de família e comunidade: e

ll - tutores médicos.

§ 10 É requisito pari inscrição no procêsso sêlêüvo para médico dê famítia e comunidade. o

registro regular em Consetho Rêgional dê Medicina,

S 20 A contratação de médicos tutores para o kograma Médicos pelo Brasil será reaúzada

mediante processo setetivo púbüco para os profissionais especialistas em medicina de famÍlia e
comunidade ou em clÍnica málica. nos termos previstos no editat da seteção.

Art, 20. O editat de se[eção dos médicos ê tutores médicos do Programa Málicos pelo Brasit

conterá âs especificidades de cada cargo e traÉ os requisitos de classiícação dos aprouados. a

remuneração, as atribuiçóes, observando-sê os parámetros legais e o disposto nestê Anexo.

Parágrafo único, No editat, poderão ser exigidos requisatos não contemplados nestê Anexo,

dêsde que comprovado ê dêscrito de forma expressa o interesse púbtico pêrsêguido.

Art, 21. A remuneração dos profissionais participantes do Programa Médicos peto Brasil será

reguLamentada por ato da Adaps. conforme determinação tegat.

Art. 22. Os médicos pârticipantes do Programa Médicos peLo Brasil, quer estejam no curso de
formação, quer tenham sido contrâtados, não têrão qualquer víncuLo trabalhista com a União ou com o
município êm quê forem alocados,

ArL 23. O médico participante será alocado pela Adaps, observando-sê âs vâgas disponíveis e a

sua clâssincação no processo setetivo,

Parágrafo único. Quando do estudo para a pubticação de edita[ para contratação de máJicos.
compete à Adaps ditigenciar junto ao Ministério da Saúde e do município aderido, no senüdo de verifcar a
quantidade de Equipes de Sâúde da Famítia e a necessidade de recêbimento do médico pelo entê

municipal"

Seção I
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Do curso de formaçáo

Art. 24. O curso de formaÇão será ofêrtado aos cândidatos quê forêm aprovâdos na primeira

fase do píocesso selêtivo paía médico de famítia ê comunidadê. conforrne inciso I do art. 27 da Lei no

13.958, de 2019, dentro do número de vagas ofertadas no edital. e teíá â duração de 2 (dois) anos, assim

entendida a conclusão em 24 (vinte ê quatro) meses, inintêrruptos ou nào,

Art. 25. O curso de formação abrangerá atividades de ensino. pesquisa e extensão. atém do

componente assistenciat, mediante intêgração êntre ensino e serviço, excLusivamente na Atênção Primária

à saúdê. no âmbito do sus.

Art. 26. As âtividades práticas do curso de formaçáo serão cesenvotvidas em Unidades Básicas

dê Saúde. sob supervisão e avatiação dos tutores médicos da Adaps. os quais êstaráô atocados em
municípios estratfTicos que possibititem o recebimento dos médicos bolsistas de municÍpios da mesma

região.

Parágrafo único. O málico tutor dêvêrá ser rêsponsávêt pelo conjunto de no máximo 7 (sete)

médicos bohistas do Programa.

Art. 27 As matériâs que envotvem o curso de formação e qJe náo forem tratadas neste Anexo

ou em outÍo ato normativo êxpedido peto Ministério da Saúde sêrão d(, competênciâ dâ Adaps. em acordo
com a instituição de ensino superioí

Seção ll

Dos direitos e deverês dos málicos bôtsistâs participantes do curso de formação

Art. 28, São direitôs dôs médicos botsistâs do curso dê formação:

I - receber botsa-formaçáo. cujo valor constará no edital da seLeçãô:

ll - receber o mesmo tratamênto dispensado aos demais membros da equipe êm quê estiver
atuando, satvo no que diz rêspeito às questões trabalhistas;

lll - recesso, conforme definido pel.a Adaps, após oitiva do gestor do municÍpio em que o médico
êstivêr alocado:

lV - âfastar-se das atividades, por pêríodo não inferior a 12o (cento ê vinte) dias, pâra a médica
botsista. para gozo dê Licença-maternidade, em caso de nascimento de filho ou âdoção;

V - afastar-sê das atividadês práticas, peto prazo de 5 (cinco) dias, para o mêdico bolsista. para

gozo de licença-paternidade. êm câso de nascimênto ou adoção de fitho;

Vl - afastar-se de suas atividades práticas, pelo prazo de ate 15 (quinze) dias. para tratamento dê

sâúde.

§ 1" O recesso de que trata o inciso lll será contado para a conclusão do curso, não configurando

suspensão do curso de formaçáo.

§ 2o No periodo dê licença-maternidadê de que tÍata o inciso lV o cuÍso de formação e o
pagamento da bolsa-formaçâo ficaráo suspensos, e o periodo de licença não sêrá contabi[izado para a

conclusâo do curso de formação.

§ 3o No caso do inciso lV, a médica que aindâ não tiver direito ao salário-maternidade, pago peta

Prêvidência Sociat, poderá optâr por continuar suas atividadesjunto ao Programa, após a Liberação médica

§ 40 No afastamento para licença-paternidadê de que trata o inciso V, não haverá suspensâo do
curso de formação, ficando as atividades práticas ê teóricas suspensas

§ 5o No câso do inciso V não haveÍá suspensão do curso de iormaÉo e da bolsa-formação. e as

atividadês têóricas deverão ser repôstas ao médico bolsista pêta instituiÇão de ensino na quaL êstiver

mâtricutâdo.

§ 6o No caso de afastamento por motivo de tratamento de saúde do m(Sico bolsisla por

período superioí a 15 dias:

d as atividades têóricas e práticas e o pagamento da bolsa-formação serão suspensos:

b) o tempo dê afastamento não contará para a concLusáo do curso de formação: e



c) o médico deverá recorrer à Previdência SociaL considerando o seu vínculo como segurado

obrigatôrio do Regime Geral de Previdência Sociat (RGPS), na condiçáo de contribuinte individual, nos

termos do S 60 do arL 27 da Lei no 13.958, de 2019.

§ 70 As demais licênças, como em caso de morte de dependente [ega[ e casamento, serão

resotvidâs pêtâ Adaps, observada a regra de suspensão do curso dê formação e do pâgamento da botsa-

formação na hipótese dê ticença por período superior a 15 (quinze) dias

§ 80 As quêstões inerentes às atividades têóricâs, no período de suspensão do curso de
formação, serão resolvidas pêta Adaps, em cônjunto com â insütuição Cê ênsino parceira a qual o médico

êstiver vincutado.

E 9". O pagamento da bolsa-formaçáo está condicionado fo efetivo exercicio das atividades
peto médico, res=lvados os casos de afastamentos excepcionados no presente Anexo. sendo autorizado o

desconto de faLtas injustificadas.

Art. 29. São deveres dos médicos botsistas ParticiPantês do curso de formaÉo:

| - exercêr com zeLo ê dedicaçáo as atividades assistenciais bem como as atividades do curso

de formaçãoi

ll - observar as leis e as normas regulamentares vigentes;

lll - cumprir as instruçõês. as orientaçóês ê as regías dennidas pêlo tutor málico, pel.o gêstor

municipaL petas instituições de ensino supêrior e pêtâ Adaps;

lV - atender côm prêsteza e urlcanidâde os usuários do SUS:

V - zetar pela economia dos insumos aplicados à atividade assistencial e peta conservação do

patrimônio púbtico:

Vl - cumprir a carga horária fixada, nos têrmos deste Anexo, para as atividades do Programa

Médicos petô Brasil, conforme definido pêLa Adaps;

Vll - tratar de forma respeitosa os gestores do Programa MáJicos peto BrasiL em todos os níveis.

bem como os demais profissionais. sejam eles da área da saúde ou administrativos;

Vlll - levaÍ ao conhecimento do tutor médico e da Adaps eventuais dúvidas quanto às atividades

de ensino e sêrviço. bem como as irreguLaridades de que tiver ciência em razão dessas atividades; e

lX - registrar as informações das suas atividadês assistenciais no sistema de tnformação da

Atenção Primária à Saúde disponibitizado, nos prazos dêtêrminados pela Adaps.

§ 10 E vêdado ao málico botsista receber valores ou \rântagêns de qual.quer espécie, em razáo

dê suâs atividãdês no Programa Máiicos pê[o Brasll, diversas daquelas previstas para o Prôgramâ.

S 20 A Adaps deverá designar outros deveres para os máCicos participantes, sempre com futcro
no interesse púbtico e observado o estabêtecido nestê Anexo,

Art. 30, As hipóteses de transfêrência dos màlicos botsistas serão discipLinadas pela Adaps.

Art. 31. O descumprimento de deveres pelos médicos bolsistas redundará em apticação de
penatidades aptjcáveis aosmédicos botsistas. nos moldes de ato interno a ser definido peta Adaps.

Seção lll

Dos dirêitos e deverês dos málicos contratados e tutores médicos

ArL 32. Os direitos ê deveres dos médicos de famÍtia e comunidade êfetivos e tutores médicos
contratados peta Adaps estão preconizados na legislação trabathista e nas normas expedidas peta Adaps.

Art. 33. As hipóteses de transferência dos médicos de famítiâ e comunidâde e tutores médicos

contratados pela Adaps deveráo observar o disposto na legislação trabathista ê nas nonnas êxpedidas
pêta Adaps.

Art 34. As penatidades apticávêis aos mâlicos contratados e tutorês médicos da Adaps serão

objeto de normativo interno da Adaps, observado o regime estabetecido na Consolidação das Leis do
Traba[ho.

MARCELO ANTONIO CARTAXO QUÉIROGA LOPES

epígrafe tem como objetivo a adesão ao Programa Médicos pelo

Brasil, instituído pela Lei no' 13'958' de 18 de Dezembro de 2019' e

regulamentada pela Portaria GM/MS no' 3'353' de 02 de Dezembro
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSOES PERMANENTES
coN TIT A STl A E REDA AO

EDUCACAO, SAUDE E ASSISTENGIA SOCIAL; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei n' 1.214, de 15 de setembro de 2022.

Dispõe sobre: Autoriza o Poder Executivo a Aderir ao Programa Médicos pelo Brasil, e, dá
outras providências.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Educação, Saúde e Assistência Social; e
Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Lei n' 1.214, de 15 de
setembro de 2022, que "Dispõe sobre: Autoriza o Poder Executivo a Aderir ao Programa
Médicos pelo Brasil, e, dá outras providências." em reunião de seus membros, analisando suas
disposiçÕes e considerando a justificativa apresentada nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas e decidiram emitir PARECER FAVORAVEL, pois o referido Projeto
está revestido das formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico,
esperando mêrecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 28 de outubro de 2022.

coNsTtrurçÃo, JUSTIÇA E Ão, slúoe e
REDA o

FA J QUES w

RIGUES LUCIANA

FINANçAS E ORçAMENTO

ODRIGUES RIC

dente

EDUCAç
ASSISTE

WAL
sÀTK,k

AP.
ii.ü,*
KUBICA

NCIA SOCIAL

HES LIMA
Presidente

NE AP. C. FACHINI

Relatoraa Relatora

E AP. C. FACHINI

Membro

/nsl
ELIEL PRIOLI

Membro

OSA

SANCHRICAR

ro
LIMA

rÁJ

)I

I nx

A



Câmera Municipal de Monte Azul Peulista
PUBLIOUE.SE PARA PRÓXI

Azul Pruli3u

OROEM OO DIA

? ugu

lrlonáÍio daE Segsóê8, em

CâmaÍa Mu

t--1!-

PlcnáÍio dla S.rróês.

dc Mon
rlq

námara M iciu pr
RAP oVADO EM

t ê)-

F

te Azul Paulista

USSÃO

Fitho Píoridanla
dc Monlc A:UI

P16nâíio dr3 3"'óG3

F,

VA

Azunt€adciptnMuaamcà DMÉoDoRAP

taP

eLlMâídqU
Glmar'

SSAO
,)L



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"Palácio I de Março"

Rua Cel. Joáo Mânoel, n' 90 - CEP 14730{00 - fonefax Oü-17- 3361-1254
CNPJ n! 54163 167/000í-00 = Site: wwucâmarâmonteazul.sp.gov.br

Email : secrêteÍie2@cemaramoniêázul.sp.gov.br
Eatado dê São Peul,o - Brà3il

AUTÓGRAFO 1745,2A22
REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.214,D815 DE SETEMBRO DE 2022.

DISPOE SOBRE: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADERIR AO PROGRAMA MÉDICOS PELO
BRASIL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO
PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

ARTIGO 10 - Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São
Paulo, AUTORIZADO a aderir ao Programa Médicos pelo Brasil, instituído pela Lei no.13.958, de 18 de
Dezembro de 2019, e regulamentada pela Portaria GM/MS N'.3.353, de 02 de Dezembro de 2021, bem
como conceder "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" aos profissionais vinculados ao Programa Médicos pelo
Brasil.

§ 1o Os profissionais vinculados ao Programa deverão ser reconhecidos pela Secretaria Municipal da
Saúdê, nâ pêssoa da sua Secretáíia.

§ 20 A "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" são destinadas aos profissionais vinculados ao Programa
Médicos pelo Brasil de que hata o caput deste artigo.

ARTIGO20.A'Ajuda de Custo da Bolsa-Formação" compreenderá o valor mensal de até
R$l.100,00 (Um mll e cêm rêáis), por profissional, confÕrme Portaria Mlnisterial GM/MS no. 3.193, de 02
dê Agosto de 2022.

Peráqrafo Unico - A 'Ajuda de Custo Bolsa-Formação" terá prazo de vigência enquanto o profissional
vinculado ao Programa Médicos pelo Brasil atuar na cidade de Monte Azul Paulista-SP., desde que
mantida a necêssidade do benefício e que haja disponibilidade financeira e orçamentária

ARTIGO 3" - Caberá à Secretária Municipal da Saúde a análise para a concessão ou revogação da
'Ajuda de Custo Bolsa-Formação' de que trata esta Lei.

ARTIGO 40 - As despêsas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário e de repasses
do Sistema Unico de Saúde - SUS.

ARTIGO 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Monte aulisla, 22 de novembro de 2022

MARDO FILHO RICAR LIMA
P ênte

DRIGUES AP. C. FACHINI
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PREFEITUFIA DO MUNICíPIO DE MONTE UL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAIILO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-O00

LEI Nq.2459, de 24 de Novembro de 2022.

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A ADERIR AO PROGRAMA
MÉDICos PELo BRASIL, E, DÁ oUTRAs
PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista-SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

ARTIGO 1q - Fica o Chefe do Poder Executivo
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, AUTORIZADO a
aderir ao Programa Médicos pelo Brasil, instituído pela Lei nq.13.958, de 18
de Dezembro de 201,9, e regulamentada pela Portaria GM/MS Ns.3.353, de
02 de Dezembro de 2021, bem como conceder "Ajuda de Custo Bolsa-
Formação" aos profissionais ünculados ao Programa Médicos pelo Brasil.

§ 1e - Os profissionais vinculados ao Programa
deverão ser reconhecidos pela Secretaria Municipal da Saúde, na pessoa da
sua Secretária.

§ 2e - A "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" são

destinadas aos profissionais vinculados ao Programa Médicos pelo Brasil de
que trata o caput deste artigo.

ARTIGO 2q ' A "Ajuda de Custo da Bolsa-

Formação" compreenderá o valor mensal de até R$1.100,00 [Um mil e cem

reais], por profissional, conforme Portaria Ministerial GM/MS nq. 3.193, de

02 deAgosto de2022.

Parágrafo Único - A "Ajuda de Custo Bolsa-

Formação" terá p razo de vigência enquanto o profissional vinculado ao

Programa Médicos pelo Brasil atuar na cidade de Monte Azul Paulista-SP.,

desde que mantida a necessidade do bene

financeira e orçamentária.
io e que haja disPonibilidade



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZ.UL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PATILO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

ARTIGO 3e - Caberá à Secretária Municipal da
Saúde a análise para a concessão ou revogação da'Ajuda de Custo Bolsa-
Formação" de que trata esta Lei.

ARTIGO 4q - As despesas decorrentes da
presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário e de
repasses do Sistema Único de Saúde - SUS.

ARTIGO 5e - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 24 de Novembro de2022
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da Lei Municípal ns 2.335, de t6 de dezembro de
202t.

ARTtco 3e -o Anexo I dâ Lei Municipal nc 2.335,
de 16 de dezembro dê 2021, passa a yigorar com a
alteraçáo constante no Anexo I da presente Lei.

ARTIGO 4e - O Anexo lll da Lei Municipal ns 2.335,
de 16 de dezembro de 2021, passa a yigorar com a

alteraçáo constante no Anexo ll da presente Lei,
AR nOLS9 - As despesas com a execuçáo desta

lei corrêráo por conta dê dotaçõês pÍóprias
consignadas no orçamento vigente ê suplêmentádas,
se necessário.

ARTIGO 64. Esta Lei entra em vigor na data sua
publicâçáo, revogando-sê as disposições em
Gontrário,

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista - SP, 24 de l{ovembro de 2022.
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

PreÍeito Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

ANEXO I

ANEXO I DA LEI MUNICIPAL I{9 2.335/2021 . OUADRO
DO MÂGISTÉRIO

AI{EXO ll
W
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LEI Í{e.2459. de 24 de Novembro de 2022.

DTSPOE SOBRE: AUTOR,ZA O
PODER EXECUT'VO A ÀDERIR
AO PROGRAMA MÉD'COS PELO
ARAS'L, É, DÁ OUTRÀS
PROV'DÊNC/,AS.
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Município de Monte Azul PauÍistà, Estado de Sáo
Pâulo, no uso dê suas atribuiçóes legals,

FÂz SÂBER, que a Câmara Munlclpal de Montê
Azul Paulista-SP., APROVoU e ele SANCIO A e
PROMULGA a seguinte Lei:

ARTIGO le - Fica o Chefe do Podêr Executivo do
Município de N4onte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
AUTORIZADO a aderir ao Programa Médicos pelo Brasil,
instituído pela Lei nq.13.958, de 18 de Dezembro de 2019,
e regulamentada pela Portaria GM/MS Nc.3.353, de 02 de
Dezêmbro de 2021, bem como conceder "Ajuda de Custo
Bolsa-Formação" aos profissionais vinculados ao Programa
Médicos pelo Brasil.

§ le - Os profissionais vinculados ao Programa deverão
ser reconhecidos pela Secretaria Municipal da Saúde, na
pessoa da sua Secretária.

§ 2p - A "Ajuda de Custo Bolsa-Formação" são
destinadas aos profissionais vinculados ao Programa
Médicos pelo Brasil de que trata o caput deste artigo.

ARTIGO 2e - A "Ajuda de Custo da Bolsa-Formaçâo"
compreenderá o valor mensal de até R$1.100,00 (Um mil e

cem reais), por profissional, conforme Portaria Ministerial
GM/MS ne.3.193, de 02 de Agosto de 2022.

ParágraÍo Único - A "Ajuda de Custo Bolsa-Formaçã0"
terá prazo de vigência enquanto o profissional vinculado ao
Programa Médicos pelo Brasil atuar na cidade de Monte
Azul Paulista-SP., desde que mantida a necessidade do
beneÍício e que haja disponibilidade financeira e

orçamentária.
ABII§O3!: Caberá à Secretária Municipal da Saúde a

análise para a concessâo ou íevogação da "Ajuda de Custo
Bolsa-Formação" de que trata esta Lei,

ARTIGO 4s - As despesas decoÍrentes da presente Lei,

correrão por conta de dotaçôes orçâmentárias próprias,
constantes do orçamento vigente, suplementadas se
necessário e de repasses do Sistema Único de Saúde - SUS.

ARTIGO 5r - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.
Monte Azul Paulista, 24 de Noyembro de 2022

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do ilunicípio

Monte Azul Pàulista-SP.
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